
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.093.978 - SP (2008/0207594-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SÃO JORGE ALBRASA ALIMENTOS BRASILEIROS S/A 
ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLAYTON EDUARDO PRADO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SISTEMA BACEN JUD. LEI 
11.382/2006. DECISÃO POSTERIOR. APLICABILIDADE. 
1. A utilização do sistema Bacen Jud antes da vigência da Lei 11.382/2006 
somente se admite quando esgotados os meios necessários à localização de bens 
passíveis de penhora. 
2. Se a decisão de 1º grau for posterior à vigência daquele regramento, mostra-se 
plenamente possível o bloqueio de ativos financeiros sem estar condicionado à 
existência de outros bens passíveis de constrição judicial. 
3. Orientação reafirmada pela Corte Especial do STJ no julgamento do REsp 
1.112.943/MA, em 15.9.2010, sob o rito do art. 543-C do CPC.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de outubro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.093.978 - SP (2008/0207594-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SÃO JORGE ALBRASA ALIMENTOS BRASILEIROS S/A 
ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLAYTON EDUARDO PRADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A agravante sustenta, em suma, que "não demonstrando a agravada a 

frustração na localização de bens da agravante, impossível a penhora eletrônica realizada nos 

autos" (fl. 220).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.    
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.093.978 - SP (2008/0207594-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.3.2010.   

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

A controvérsia debatida nos autos diz respeito à possibilidade da penhora 

eletrônica de dinheiro, independentemente da comprovação de esgotamento das diligências 

para localização de bens do devedor. 

Esta Corte reafirmou, nos ERESP 791.231/SP, julgados pela Primeira Seção 

no dia 26.3.2008, a orientação no sentido de que: a) o rol dos bens penhoráveis não se 

encontra graduado de modo absoluto e inflexível; e b) a penhora de dinheiro é medida 

excepcional.

Entretanto, observo que o processo de execução sofreu, nos últimos anos, 

sucessivas alterações, as quais, penso, convidam o intérprete e o aplicador do Direito a uma 

revisão no enfrentamento do assunto. 

O Direito Processual Civil, como os demais ramos da ciência jurídica, sujeita-se 

à dinâmica das transformações sociais. 

 Por essa razão, o Código de Processo Civil vem recebendo, nos últimos 

lustros, sucessivas reformas legislativas. De igual modo, a legislação processual extravagante 

vem acompanhando as exigências dos tempos modernos. 

A globalização irradia reflexos culturais, sociológicos, os quais, inevitavelmente, 

afetam a produção das normas jurídicas, com o objetivo maior de permitir ao Estado a ampla 

inserção na comunidade internacional – o que somente pode ocorrer se este possuir 

competitividade. Estudos, análises e projeções apontam a relevância do Poder Judiciário, sem 

prejuízo dos demais Poderes, no referido contexto.

Documento: 878648 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2011 Página  3 de 5



 
 

 

 Nessa ordem de idéias, é correto afirmar que algumas das alterações 

legislativas mais recentes criaram instrumentos que conferem maior celeridade à prestação 

jurisdicional, respeitados a segurança jurídica e os direitos e garantias fundamentais (os quais, 

ressalvo, também são objeto de revisão quanto ao seu conceito e extensão – exemplo maior é 

o concernente ao instituto da propriedade, outrora eminentemente vinculado aos valores 

liberais, e agora atrelado ao desempenho de sua “função social”). 

É o caso da Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006, que alterou dispositivos 

do Código de Processo Civil.  O referido ato normativo possui a mesma lógica que norteou as 

modificações feitas na execução das obrigações de fazer: tornar o processo um instrumento – 

mediante o qual a tutela judicial resulte na entrega do próprio bem da vida pretendido pela 

parte, cabendo somente em último lugar a indenização por “perdas e danos” – quando 

realmente outra (e melhor) alternativa não mais se apresentar viável.

Assim, destaco no CPC as seguintes novidades:

 a) art. 652: o executado é citado exclusivamente para pagar o débito, e não 

mais para exercer a opção de pagar ou nomear bens à penhora;

b) art. 655, I: pondo fim às discussões existentes, equiparou ao dinheiro “em 

espécie” aquele mantido em depósito ou aplicado em instituições financeiras. Tal bem continua 

encabeçando a lista de prioridade na relação daqueles sujeitos à constrição judicial;

c) art. 655, VII: prevê expressamente a possibilidade de penhora de percentual 

do faturamento da empresa;

d) art. 655-A: disciplina a efetivação do bloqueio de dinheiro existente em 

instituições financeiras.

Digna de registro, também, é a modificação que explicita caber ao executado 

comprovar, em caso de bloqueio de dinheiro, a existência das hipóteses de impenhorabilidade 

(art. 655-A, § 2º), inclusive a do art. 649, IV.

As alterações acima indicadas revelam o desejo de conferir maior efetividade 

ao art. 5º, LXXVIII, da Constituição da República de 1988 (“a todos, no âmbito judicial e 

administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 

celeridade de sua tramitação”), o qual, pela condição em que posicionado, serve de vetor na 
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interpretação e aplicação das normas infraconstitucionais.

Quanto à matéria que mais diretamente se relaciona com o mérito do apelo 

extremo, destaco a alteração dos paradigmas nas relações econômicas. Atualmente, o dinheiro 

circula não mais em espécie, mas por meio de cartões de crédito e de débito automático; 

operações financeiras são realizadas pela rede mundial de computadores; empresas que atuam 

nos mais diversos segmentos não possuem sequer bens passíveis de constrição, por 

estabelecerem-se em imóveis alugados, possuírem mobiliário por meio de contratos de 

leasing, etc. 

A jurisprudência, ao afirmar que cabe ao credor diligenciar para a localização 

dos bens do executado, acaba por consagrar, ao menos indiretamente,  o entendimento de que 

é lícito a este último ocultar seu patrimônio, dificultando a prestação jurisdicional. Ora, o 

Código de Processo Civil, desde 1973, impõe às partes (autor e réu, exeqüente e executado 

etc.) o dever de lealdade e de colaboração para com o Judiciário, considerando atentatório à 

dignidade da Justiça, no processo de execução, o ato do executado que “não indica ao juiz 

quais são e onde se encontram os bens sujeitos à penhora” (art. 600, IV). Sob o enfoque ético 

que também permeia a instauração e desenvolvimento do processo – em particular, destaco o 

processo de execução – , o executado será citado e, a partir desse momento, poderá resistir à 

pretensão do credor, em conformidade às prescrições legais, mas seguramente é (ou deveria 

ser) de seu interesse a rápida solução do eventual litígio.

Pelas mesmas razões, a indicação de bem de difícil alienação também não deve 

ser prestigiada, tendo em vista que inviabiliza a prestação jurisdicional célere e efetiva. 

Repise-se que o objetivo primeiro do processo executivo é a  satisfação do credor.

Concluo que as recentes modificações acima mencionadas demandam revisão 

nos conceitos e paradigmas arraigados na cultura processualista. Conforme o art. 1º da Lei 

6.830/1980, as disposições do CPC são aplicadas subsidiariamente à Execução Fiscal. Nesse 

aspecto, a execução do crédito público não pode ser processada de modo menos eficaz que a 

execução comum, sob pena de não se justificar o regramento por lei específica de um rito 

próprio de execução de créditos dos entes públicos, atento às prerrogativas que inevitável e 

necessariamente os caracterizam: 
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a) o dinheiro, em espécie, em depósito ou aplicado em instituição financeira, é o 

bem sobre o qual prioritária, e não excepcionalmente, deve recair a penhora;

b) deve ser deferido o requerimento de penhora em dinheiro, se o executado, 

devidamente citado, não garantir a execução, ou nomear à penhora bens de difícil alienação ou 

cujas tentativas de alienação judicial se mostrem infrutíferas (relembro que, diferentemente do 

Código de Processo Civil, a Lei 6.830/1980 contém regra expressa que faculta ao devedor, 

no prazo legal, pagar ou nomear bens à penhora); 

c) uma vez que o vigente ordenamento jurídico não permite a penhora 

administrativa de bens pela Fazenda Pública, a penhora de dinheiro será concretizada, 

preferencialmente, por utilização do Sistema BACEN JUD ou, se, por qualquer motivo, o juízo 

não utilizar o referido sistema, mediante expedição de ofício à autoridade supervisora do 

sistema bancário, requisitando informações sobre a existência de ativos em nome do 

executado e, ato contínuo, determinando a indisponibilidade até o valor indicado na execução.

Com essas considerações, entendo deva ser aplicado o regime da Lei 

11.382/2006 para as decisões proferidas após o início da sua vigência, como ocorreu na 

hipótese dos autos.

Nesse sentido, aliás, a recente jurisprudência da Segunda Turma deste Tribunal 

Superior:

PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL –  BLOQUEIO 
DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO SISTEMA BACENJUD – 
ARTIGOS 655 E 655-A DO CPC, ALTERADOS PELA LEI N. 11.382/06 - 
DECISÃO POSTERIOR - APLICABILIDADE.

1. A Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, publicada em 7 de 
dezembro de 2006, alterou o CPC quando incluiu os depósitos e aplicações em 
instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora como se 
fossem dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse 
por meio eletrônico (artigo 655-A).

2. A decisão de primeiro grau que indeferiu a medida foi proferida 
em 20 de abril de 2007, após o advento da Lei n. 11.382/06, assim tanto ela como 
o acórdão recorrido devem ser reformados para adequação às novas regras 
processuais. Recurso especial provido.

(REsp 1.056.246/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10.6.2008, DJe 23.6.2008)
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Por fim, esclareço que essa orientação foi reafirmada pela Corte Especial do 

STJ no julgamento do REsp 1.112.943/MA, julgado em 15.9.2010 (acórdão pendente de 

publicação), sob o rito do art. 543-C do CPC (acórdão pendente de publicação).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0207594-0 Ag     1.093.978 / SP

Números Origem:  7012002  706675500  7066755701  7066755902

PAUTA: 21/10/2010 JULGADO: 21/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SÃO JORGE ALBRASA ALIMENTOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CLAYTON EDUARDO PRADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SÃO JORGE ALBRASA ALIMENTOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CLAYTON EDUARDO PRADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 21  de outubro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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